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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO


Comissão de Ética 

MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA DO
 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Nº 9/2022
Assunto: ministração de palestra a gestores públicos estaduais/municipais.

Trata-se de consulta formulada por servidor deste Tribunal e enviada, em 3/3/2022, por meio do Sistema Ética, com o seguinte teor (Manifestação 346541): 

“(...) Tenho uma dúvida com relação à aplicação do art. 14. Recebi um convite para ministrar uma palestra em um evento promovido por uma empresa não jurisdicionada ao TCU e sem qualquer relação contratual conosco. O evento se realizará no estado do Maranhão e o público provável (sobre o qual não tenho controle ou conhecimento prévio) devem ser gestores públicos locais estaduais ou municipais. A aceitação do convite configuraria conflito de interesses? Não o vi enquadrado no inciso I, tanto na alínea a quanto na b do art. 14 (...).”

EXAME


O objeto do questionamento se relaciona principalmente com a interpretação das seguintes disposições do novo Código de Conduta Ética dos Servidores deste Tribunal, aprovado pela Resolução - TCU 330/2021, que entrou em vigor em 17/3/2022:
“Art. 10. Considera-se conflito de interesses a situação gerada pelo confronto entre os interesses do Tribunal de Contas da União e os interesses privados do servidor, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública ou dos resultados dela esperado. 
Art. 13. Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou função no âmbito do TCU:

(...)

II – exercer atividade que prejudique, comprometa ou impeça a realização das tarefas atinentes ao cargo ou função pública;
III - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros, obtida em razão das atividades exercidas; 

(...)

Art. 14. Pode configurar conflito de interesses, a ser averiguado no caso concreto:

I - realização de trabalho ou prestação de serviços de consultoria, de advocacia, de assessoria, de assistência técnica, de organização ou ministração de cursos, seminários ou palestras, de forma remunerada ou não, de natureza permanente ou eventual, ainda que fora de seu expediente, a:

a) qualquer pessoa física ou jurídica de natureza privada que esteja sob a jurisdição do Tribunal de Contas da União ou que com ele mantenha relação contratual, ou que atue como representante legal, em processos do TCU, de pessoas físicas ou jurídicas; ou

b) órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, especialmente os realizados no âmbito de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres custeados com recursos do Orçamento Geral da União.

(...)” (destaques acrescidos)

Esta comissão de ética tratou de ações referentes a treinamentos por meio das Manifestações 5/2021 e 1/2022
. 

As conclusões da primeira manifestação citada foram as reproduzidas a seguir: 

“1) ao dirimir dúvidas a respeito de interpretação e aplicação do Código de Ética aprovado pela Resolução-TCU 226/2009 (arts. 2º, inciso VI, e 11, caput e inciso III, da norma), esta comissão pode valer-se de prescrições do novo Código de Conduta Ética dos Servidores deste Tribunal, aprovado pela Resolução-TCU 330/2021, que não importem em prejuízos para o servidor, notadamente aquelas que disponham sobre situações caracterizadoras de conflitos de interesses;

2) em tese, aceitar convite para ministração de aula a ente jurisdicionado ou para desempenho de outras ações educacionais semelhantes sobre tema relacionado às atribuições do servidor do TCU e às competências das unidades organizacionais não configura hipótese de conflito entre interesses públicos e privados prevista expressamente no Código de Ética dos Servidores do Tribunal vigente;

3) em que pese o Plenário desta Corte não ter acolhido, na aprovação do novo código, a proibição de o servidor ministrar treinamentos a qualquer pessoa física ou pessoa jurídica de natureza privada que tenha ou possa ter relações com o TCU
, resposta definitiva para o caso submetido a exame por parte desta comissão demandaria maiores detalhes a respeito da aula indicada.”
Apesar da ausência de resposta definitiva para aquele caso concreto, as conclusões foram utilizadas na análise que resultou na Manifestação 1/2022, no sentido de que:

“(...) a ministração de treinamento a servidores de tribunal de contas estadual sobre procedimentos referentes a auditorias operacionais não configura hipótese de conflito entre interesses públicos e privados prevista expressamente no Código de Ética dos Servidores do Tribunal desde que: 

a) a atividade não prejudique, comprometa ou impeça a realização das tarefas atinentes ao cargo ocupado neste Tribunal;

b) as demais regras éticas sejam observadas, em especial os preceitos que orientam o servidor a não divulgar informações privilegiadas e a expor que suas opiniões não representam posicionamento institucional desta Corte.”
Igual desfecho deve ser adotado nesta situação, considerando as informações de que a empresa demandante da palestra não é unidade jurisdicionada ao TCU e não tem relação contratual com esta Corte, o que permite presumir a não utilização de recursos federais no pagamento da remuneração do palestrante.

Diante disso, ainda que o público provável da palestra em tela seja constituído por gestores públicos locais, estaduais ou municipais, o caso não parece se ajustar efetivamente às hipóteses estabelecidas no art. 14, inciso I, do novo código.
Neste ponto, vale lembrar que, por ocasião da aprovação dessa norma, o Plenário do Tribunal acolheu o entendimento do relator, ministro Vital do Rêgo
, de que não se deveria proibir expressamente a ministração por servidores de cursos, seminário e palestras, mesmo no formato in company, pelo fato de essa atividade apresentar menor potencial de gerar conflito de interesses em comparação a outras, haja vista a possibilidade de ir ao encontro do interesse público desta Corte de Contas vinculado ao seu papel educativo. 

Logo, as situações relacionadas no art. 14 do novo código não representam necessariamente conflitos entre interesses públicos e privados, pois dependem de avaliação dos casos concretos.

Nesta consulta, a presença de interesse público na realização da palestra destinada a gestores públicos está condicionada ao caráter educativo de seu conteúdo. 
De todo modo, não há indício de que a ministração da palestra pelo servidor, mesmo sem representar oficialmente o TCU, possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da sua função pública (art. 10), desde que, obviamente, o faça de modo a não prejudicar, comprometer ou impedir a realização das tarefas atinentes ao cargo ocupado neste Tribunal, bem como a observar as demais regras, sobretudo os preceitos éticos sobre não divulgação de informações privilegiadas, incluída as de natureza sigilosa ou de acesso restrito, e indicação de que as opiniões manifestadas durante a palestra são pessoais, e não institucionais (arts. 13, incisos II e III, e 15, a título ilustrativo).
CONCLUSÃO


Ante o exposto, conclui-se por responder ao interessado que a aceitação de convite formulado por empresa não jurisdicionada ao TCU para ministrar palestra educativa a gestores públicos estaduais e municipais não configura hipótese de conflito entre interesses públicos e privados prevista expressamente no Código de Conduta Ética dos Servidores do Tribunal, aprovado pela Resolução - TCU 330/2021, desde que: 

a) a atividade não prejudique, comprometa ou impeça a realização das tarefas atinentes ao cargo ocupado neste Tribunal;
b) as demais regras éticas sejam observadas, em especial os preceitos que orientam o servidor a não divulgar informações privilegiadas e a expor que suas opiniões não representam posicionamento institucional desta Corte.

TCU, em 24 de março de 2022.
(assinado eletronicamente)

Maria Rosangela de Oliveira Andrade

Presidente da Comissão de Ética
(assinado eletronicamente)

Rodrigo de Oliveira Fernandes

Membro da Comissão de Ética

(assinado eletronicamente)
Marco Aurélio Pereira de Souza

Membro da Comissão de Ética
� disponíveis no portal do TCU em <https://portal.tcu.gov.br/institucional/gestao-da-etica/>


� Ressalvadas as atividades de docência em curso de graduação e pós-graduação, observada a compatibilidade de horários, e as exercidas em decorrência de designação específica do TCU ou remuneradas por meio de gratificação de encargo de curso ou concurso (peça 19 do TC 033.564/2018-3).


� Acórdão 2.095/2021. 
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